
Abril de 2010  1Abril de 2010  1NOVO MODELO DE EDUCAÇÃO INCLUI EMPREENDEDORISMO NO ENSINO FORMAL

Proposta do 
Sindicato do ABC 

paulista abre 
debate sobre 

reforma da CLT

Empresa Br
as

il

Ano 9 l Número 87 l Outubro de 2012



Acre – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Estado do Acre – FEDERACRE
Presidente: George Teixeira Pinheiro
Avenida Ceará, 2351 Bairro: Centro
Cidade: Rio Branco CEP: 69909-460

Alagoas – Federação das Associações Comerciais do Estado de
Alagoas – FEDERALAGOAS
Presidente: Kennedy Davidson Pinaud Calheiros
Rua Sá e Albuquerque, 302 Bairro: Jaraguá 
Cidade: Maceió CEP: 57.020-050

Amapá – Associação Comercial e Industrial do Amapá – ACIA
Presidente: Nilton Ricardo Felgueiras Faria e Sousa
Rua General Rondon, 1385 Bairro: Centro
Cidade: Macapá CEP: 68.900-182

Amazonas – Federação das Associações Comerciais e Empresariais
do Amazonas – FACEA
Presidente: Valdemar Pinheiro
Rua Guilherme Moreira, 281
Bairro: Centro Cidade: Manaus CEP: 69.005-300

Bahia – Federação das Associações Comerciais do Estado da
Bahia – FACEB
Presidente: Clóves Lopes Cedraz
Rua Conselheiro Dantas, 5. Edifício Pernambuco, 9° andar 
Bairro: Comércio Cidade: Salvador CEP: 40.015-070

Ceará – Federação das Associações Comerciais do Ceará – FACC
Presidente: João Porto Guimarães
Rua Doutor João Moreira, 207 Bairro: Centro
Cidade: Fortaleza CEP: 60.030-000

Distrito Federal – Federação das Associações Comerciais e
Industriais do Distrito Federal e Entorno – FACIDF
Presidente: José Sobrinho Barros
SAI Quadra 5C, Lote 32, sala 101
Cidade: Brasília CEP: 71200-055

Espírito Santo – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Espírito Santo – FACIAPES
Presidente: Arthur Avellar
Rua Henrique Rosetti, 140 - Bairro Bento Ferreira 
Vitória ES - CEP 29.050-700

Goiás – Federação das Associações Comerciais, Industriais e 
Agropecuárias do Estado de Goiás – FACIEG
Presidente: Ubiratan da Silva Lopes
Rua 143 - A - Esquina com rua 148, Quadra 66 Lote 01 
Bairro: Setor Marista Cidade: Goiânia CEP: 74.170-110

Maranhão – Federação das Associações Empresariais do
Maranhão – FAEM
Presidente: Júlio César Teixeira Noronha
Rua Inácio Xavier de Carvalho, 161, sala 05, Edifício Sant Louis.
Bairro: São Francisco- São Luís- Maranhão
CEP: 65.076-360

Mato Grosso – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais do Estado do Mato Grosso – FACMAT
Presidente: Jonas Alves de Souza
Rua Galdino Pimentel, 14 - Edifício Palácio do Comércio
2º Sobreloja – Bairro: Centro Norte Cidade: Cuiabá CEP: 78.005-020

Mato Grosso do Sul – Federação das Associações Empresariais do
Mato Grosso do Sul – FAEMS
Presidente: Antônio Freire 
Rua Quinze de Novembro, 390
Bairro: Centro Cidade: Campo Grande CEP: 79.002-917

Minas Gerais – Federação das Associações Comerciais e Empresariais de 
Minas Gerais – FEDERAMINAS
Presidente: Wander Luís Silva
Avenida Afonso Pena, 726, 15º andar
Bairro: Centro Cidade: Belo Horizonte CEP: 30.130-002

Pará – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Pará – FACIAPA
Presidente: Reginaldo Ferreira
Avenida Presidente Vargas, 158 - 5º andar
Bairro: Campina Cidade: Belém CEP: 66.010-000

Paraíba – Federação das Associações Comerciais e Empresariais da
Paraíba – FACEPB
Presidente: Alexandre José Beltrão Moura
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 715, 3º andar
Bairro: Bodocongo Cidade: Campina Grande CEP: 58.100-001

Paraná – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Paraná – FACIAP
Presidente: Rainer Zielasko
Rua: Heitor Stockler de Franca, 356
Bairro: Centro Cidade: Curitiba CEP: 80.030-030

Pernambuco – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais de Pernambuco – FACEP
Presidente: Djalma Farias Cintra Junior
Rua do Bom Jesus, 215 – 1º andar
Bairro: Recife Cidade: Recife CEP: 50.030-170

Piauí – Associação Comercial Piauiense - ACP
Presidente: José Elias Tajra
Rua Senador Teodoro Pacheco, 988, sala 207.
Ed. Palácio do Comércio 2º andar - Bairro: Centro
Cidade: Teresina CEP: 64.001-060

Rio de Janeiro – Federação das Associações Comerciais e Empresariais 
do Estado do Rio de Janeiro – FACERJ
Presidente: Jésus Mendes Costa
Rua do Ouvidor, 63, 6º andar - Bairro: Centro
Cidade: Rio de Janeiro CEP: 20.040-030

Rio Grande do Norte – Federação das Associações Comerciais do Rio
Grande do Norte – FACERN
Presidente: Sérgio Roberto de Medeiros Freire
Avenida Duque de Caxias, 191 Bairro: Ribeira 
Cidade: Natal CEP: 59.012-200

Rio Grande do Sul – Federação das Associações Comerciais e de
Serviços do Rio Grande do Sul - FEDERASUL
Presidente: Ricardo Russowsky
Rua Largo Visconde do Cairu, 17, 6º andar
Palácio do Comércio - Bairro: Centro 
Cidade: Porto Alegre CEP: 90.030-110

Rondônia – Federação das Associações Comerciais
e Industriais do Estado de Rondônia – FACER
Presidente: Gerçon Szezerbatz Zanatto
Rua Dom Pedro II, 637 – Bairro: Caiari
Cidade: Porto Velho CEP: 76.801-151

Roraima – Federação das Associações Comerciais e Industriais de
Roraima – FACIR
Presidente: Jadir Correa da Costa
Avenida Jaime Brasil, 223, 1º andar
Bairro: Centro Cidade: Boa Vista CEP: 69.301-350

Santa Catarina –  Federação das Associações Empresariais de Santa 
Catarina – FACISC
Presidente: Alaor Francisco Tissot
Rua Crispim Mira, 319 - Bairro: Centro 
Cidade: Florianópolis - CEP: 88.020-540

São Paulo – Federação das Associações Comerciais do Estado de
São Paulo – FACESP
Presidente: Rogério Pinto Coelho Amato 
Rua Boa Vista, 63, 3º andar Bairro: Centro 
Cidade: São Paulo CEP: 01.014-001

Sergipe – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Estado de Sergipe – FACIASE
Presidente: Alexandre Santana Porto
Rua Jose do Prado Franco, 557 Bairro: Centro
Cidade: Aracaju CEP: 49.010-110

Tocantins – Federação das Associações Comerciais e Industriais
do Estado de Tocantins – FACIET
Presidente: Pedro José Ferreira
103 Norte Av. LO 2 - 01 - Conj. Lote 22 Prédio da ACIPA -
Bairro: Centro Cidade: Palmas CEP: 77.001-022

• O conteúdo desta publicação representa o melhor esforço 
da CACB no sentido de informar aos seus associados sobre 
suas atividades, bem como fornecer informações relativas 
a assuntos de interesse do empresariado brasileiro em 
geral. Contudo, em decorrência da grande dinâmica das 
informações, bem como sua origem diversifi cada, a CACB 
não assume qualquer tipo de responsabilidade relativa às in-
formações aqui divulgadas. Os textos assinados publicados 
são de inteira responsabilidade de seus respectivos autores.
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A 
legislação trabalhista e a carga tributária são os principais 
entraves da competitividade brasileira. A conclusão é de 
um estudo da área de pesquisas da revista britânica The 
Economist segundo o qual o Brasil não terá grande evolu-

ção no quesito competitividade nos próximos anos. No novo ranking 
elaborado pela Economist Intelligence Unit, válido para o período de 
2012 a 2016, o país aparece na 37ª posição. O estudo mostra que 
mesmo em áreas onde o Brasil começa a sair da inércia, como a in-
fraestrutura, o ritmo ainda não é sufi ciente para conquistar destaque 
perante outras nações. 

Sempre que se discute, no Brasil, a efi ciência da economia e a ne-
cessidade de criar as condições necessárias para o seu crescimento de 
forma continuada, vêm à tona os chamados “problemas estruturais”. 
Além da questão tributária, uma reforma trabalhista, por exemplo, 
proporcionaria melhores condições para o Brasil competir em pé de 
igualdade no mercado internacional, com o aperfeiçoamento e mo-
dernização de regras.

 Na matéria de capa desta edição da Empresa Brasil, o próprio pre-
sidente do TST afi rma que a relação capital e trabalho do país precisa 
ser revista. De imediato, segundo o ministro João Oreste Dalazen, 
como a legislação é omissa em muitos pontos, seria necessário revisar 
e atualizar a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para permitir, 
pelo menos, uma ampliação da autonomia dos sindicatos para nego-
ciar com as empresas em determinadas condições. 

Outro fato importante que mostra a necessidade urgente de uma 
reforma trabalhista, que não pode ser confundida com a retirada de 
direitos históricos, é a informalidade. Apesar do crescente aumento 
do número de empregos, segundo dados do PNAD de 2008, o Brasil 
tem hoje 47,5 milhões de trabalhadores desprotegidos. Uma popula-
ção gigantesca que pode ser reduzida de forma signifi cativa com uma 
legislação trabalhista mais adequada aos novos tempos. 

Nessa linha, é preciso saudar a iniciativa do anteprojeto de lei de 
Acordo Coletivo Especial (ACE), preparado pelo Sindicato dos Me-
talúrgicos do ABC paulista, o qual poderá atuar como indutor de 
um debate sério e construtivo para o país. Precisamos, sim, de uma 
boa reforma trabalhista, que atenda a ambos os interesses, do traba-
lhador e do empregador, e cuja defi nição, segundo o professor José 
Pastore, seria aquela que mantém os direitos de quem os tem, e os 
leva aos que nada têm (desempregados e informais).

Está na hora de debater
a reforma da CLT

PALAVRA DO PRESIDENTE  José Paulo Dornelles Cairoli

José Paulo Dornelles Cairoli, 
presidente da Confederação 
das Associações Comerciais 
e Empresariais do Brasil
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Com apoio do Sebrae, empresário catarinense 
planeja aderir ao sistema de franquias
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Campanha arrecada 
mais de 18 mil litros de 
óleo de cozinha

Com quase o 
dobro da meta inicial 
estabelecida pelo 
Guinness Book, a 
Campanha Floripa no 
Guinness encerrou a 
mobilização para co-
locar Florianópolis (SC) 
no livro dos recordes 
como a cidade que 
mais recicla óleo de 
cozinha no mundo. Em 
30 dias, foram reco-
lhidos 18.670 litros de 
óleo de cozinha, muito 
além dos 10 mil litros 
sugeridos pelo livro dos 
recordes. A campa-
nha, promovida pelo 
programa ReÓleo da 
Associação Comercial 
e Industrial de Florianó-
polis (ACIF), teve início 
no dia 1º de setembro 
e seguiu até o último 
dia 30. Hoje, o progra-
ma conta com mais de 
200 pontos de entrega 
espalhados por toda a 
Grande Florianópolis.

Criado há 14 anos 
pela entidade, hoje, o 
ReÓleo atende toda a 
Grande Florianópolis, 
com quase mil pontos 
de coleta espalhados 
pela região metropoli-

tana, e com a parceria 
da Ambiental Santos, 
do Paraná, transfor-
ma os resíduos em 
produtos de limpeza. 
A educação ambien-
tal também integra 
o projeto. Qualquer 
pessoa pode participar, 
recolhendo seu óleo 
em casa e levando-o 
acondicionado em gar-
rafas pet até os pontos 
de coleta. Escolas e 

condomínios, além da 
mobilização de alunos 
e moradores, também 
podem se tornar um 
ponto de coleta, assim 
como restaurantes e 
hotéis. Basta apenas 
fazer o cadastro via e-
mail junto ao programa 
e seguir as orientações. 
Até hoje, o projeto já 
coletou e reciclou qua-
se 2 milhões de litros 
de óleo de cozinha.

PELO BRASIL

Toledo (PR) 
recebe comitiva 
de países da 
América do Sul

 Consultores de câmaras 
de comércio de Peru, Colôm-
bia, Argentina, Paraguai e 
Bolívia visitaram a Associação 
Comercial e Empresarial de 
Toledo (ACIT), no Paraná, 
durante a última semana de 
setembro, com o objetivo 
de conhecer as ações do 
Programa Empreender e de 
Núcleos Setoriais. O grupo foi 
acompanhado de represen-
tantes da Confederação das 
Associações Comerciais do 
Brasil (CACB) e do Sebrae.

 A visita faz parte das 
ações do programa de disse-
minação do Programa Em-
preender na América Latina, 
para as Redes Empresariais 
de Negócios, que têm como 
base os Núcleos Setoriais, os 
quais fazem parte de cadeias 
produtivas diversas.

A educação ambiental também integra o projeto
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Integra conta com microcrédito do BB

O Banco do Brasil S/A iniciou em 
setembro de 2011 a atuação em 
microcrédito durante os eventos do 
programa Integra da Confederação 
das Associações Comerciais e Empre-
sariais do Brasil (CACB). Dentro da 
parceria, o banco oferece linhas de 
crédito nas modalidades de giro e in-
vestimento com limite fi nanciável de 
até R$ 15 mil e prazo de pagamento 
de até 36 meses, de acordo com a 
fi nalidade dos recursos. Seguindo a 

mesma linha, o diretor fi nanceiro da 
CACB, George Pinheiro, o supe-
rintendente da entidade, Antônio 
Barcellos, e o coordenador nacional 
do Integra, Valério Figueiredo, entre-
garam para o secretário executivo do 
Ministério do Turismo, Valdir Simão, a 
apresentação impressa do Programa 
Integra, com seus objetivos, metas 
e ações já realizadas para análise de 
uma possível parceria entre as duas 
entidades. 

PELO BRASIL

Ação empresarial gratuita da 
CACB movimenta Brasília

A Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil 
(CACB), por meio do programa 
Integra, realiza uma ação gratuita 
de capacitação de empresários e 
formalização de microempreende-
dores individuais do Distrito Federal. 
A ação está acontecendo desde o 
dia 18 de setembro e realizou 220 
atendimentos. A tenda da CACB/
Integra está instalada na entrada 
principal da Feira dos Importados, 

em Brasília, até o fi nal de outubro.
No local, o microempreendedor 

poderá solicitar sua formalização e 
já sair com o CNPJ em mãos. Tam-
bém estão sendo feitas inscrições 
para os cursos gerenciais gratuitos 
disponíveis no Integra. A ação 
ocorre no horário de funcionamento 
da Feira: de terça a domingo, das 8h 
às 18h. Mais informações pelo site 
www.cacb.org.br/integra ou pelo 
telefone 0800 720 2014.

Gestores da CACB e do Integra se 
reúnem com a equipe do Banco do 
Brasil para fechar parceria

Empresariado pode 
sanar dúvidas 
durante o Encomex

No próximo dia 29 de no-
vembro, durante a realização dos 
Encontros de Comércio Exterior 
(Encomex), em Bento Gonçalves 
(RS), o Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exte-
rior (MDIC) manterá um atendi-
mento empresarial em seu estande, 
das 10h às 18h. Trata-se do Desk 
Resolution, uma oportunidade 
para esclarecer informações sobre 
transações comerciais internacio-
nais e ferramentas para solução de 
pendências, especialmente aquelas 
de competência do Departamento 
de Operações de Comércio Exterior 
(Decex). Os técnicos do ministério 
estarão presentes para prestar 
esclarecimentos. Os interessados 
podem agendar seus horários 
junto ao MDIC. A CACB é uma das 
patrocinadoras do evento e leva 
outras entidades de comércio da 
América Latina para o evento.

Consultores do Integra realizam atendimento em 
tenda montada em feira popular de Brasília
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Entidade oferece
curso de formação
de consultores
internacionais

Caruaru defi ne a data do 8º Salão Imobiliário

Programa capacita 600 EIs em Minas

A Confederação das 
Associações Comerciais e 
Empresariais do Brasil (CACB) 
oferece um curso de Forma-
ção de Consultores Interna-
cionais, destinado a pessoas 
que querem se preparar para 
a cooperação internacional 
ou aperfeiçoar seus conheci-
mentos.  Ele foi estruturado 
de forma modular para 
facilitar a participação de 
pessoas que possuem uma 
ampla agenda de trabalho e 
têm experiências em gestão 
de projetos de desenvolvi-
mento ou em consultoria 
empresarial, e que preten-
dem atuar como consultores 
ou gestores de projetos em 
países subdesenvolvidos ou 
em desenvolvimento. 

O curso é subsidiado com 
recursos do Ministério Fede-
ral de Cooperação Econômi-
ca e Desenvolvimento (BMZ) 
e pela República Federal 
da Alemanha por meio da 
entidade SEQUA gGmbH, 
organização sem fi ns lucra-
tivos que promove o desen-
volvimento do setor privado 
e suas entidades associativas 
empresariais na Alemanha. 
As inscrições podem ser 
feitas no site da CACB 
www.cacb.org.br.

Uma das associações comerciais mais atuantes do país fora da 
capital, a Associação Comercial e Empresarial de Caruaru (PE) defi -
niu a data do 8º Salão Imobiliário da cidade. O evento acontece en-
tre os dias 8 e 11 de novembro, no Espaço Cultural Tancredo Neves. 
Serão 43 stands expondo os melhores planos para fi nanciamento 
ou compra da casa própria. A expectativa é de que 12 mil pessoas 
passem pelo Salão Imobiliário. Nesta edição, 14 imobiliárias estarão 
fechando negócio e atendendo às consultas de preço de cada clien-
te. Além disso, 11 construtoras também estarão participando.

A Federação das Associações 
Comerciais e Empresariais do estado 
de Minas Gerais (Federaminas) 
reuniu gerentes da rede empresarial 
Feira Shop para uma ação de pro-
moção do projeto Integra. A federa-
ção desenvolve o programa em Belo 
Horizonte e outros sete municípios 
mineiros em parceria com as ACEs 
locais. A ofi cina foi coordenada pelo 
consultor Washington Oliveira, que 

destacou os ganhos decorrentes da 
formalização de empreendedores.

Segundo a coordenadora do 
Projeto Integra no Estado, Duda 
Torres, cerca de 600 empreendedo-
res individuais (EIs) serão capacita-
dos até o fi nal deste ano por meio 
de oito ofi cinas em modalidade de 
ensino a distância pelo Integra, que 
nesta capital é realizado juntamente 
com a ACMinas e o Sebrae-MG.

Federaminas pretende capacitar 600 empreendedores individuais 
ainda em 2012, dentro do programa Integra
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Projeto de sindicalistas abre o debate e pode levar o governo a reformar a CLT. 
Chegou o momento de os empresários também contribuírem com sugestões

P
ode-se dizer que a neces-
sidade de modernização 
das relações de trabalho 
no Brasil não encontra re-

sistência em nenhum setor no país. 
Nem mesmo o governo federal deixa 
de admitir a necessidade de reformar 
uma lei editada na década de 40 
do século passado. Mas o que se vê 
hoje, na opinião do presidente do Tri-
bunal Superior do Trabalho, ministro 
João Oreste Dalazen, é o imobilismo 

do Estado em promover a reforma. 
“Está mais do que hora de termi-

nar com a ‘indústria das ações tra-
balhistas’ que coloca o Estado sob a 
regência de leis pré-históricas como  
um verdadeiro perdedor. A realida-
de é uma só: são milhões de novas 
ações trabalhistas a cada ano que 
somente oneram a administração 
pública”, diz o presidente da CACB, 
José Paulo Dornelles Cairoli.

Já existe consenso entre os ju-

ristas, empresários e trabalhadores 
de que  é preciso uma lei que abra 
campo para uma negociação entre 
o capital e o trabalho. De imediato, 
segundo o presidente do TST, em 
entrevista ao jornal O Globo, além 
de suprir as lacunas, pois em vários 
pontos a legislação é omissa, seria 
preciso revisar e atualizar a Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT) 
para permitir, pelo menos, uma am-
pliação da autonomia dos sindicatos 

CAPA

Está na hora de mudar a 
legislação trabalhista

Kurhan/Fotolia.com
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Existe consenso entre os juristas,
empresários e trabalhadores
de que é preciso uma lei que abra
campo para uma negociação entre
o capital e o trabalho

para negociar com as empresas em 
determinadas condições. 

Entretanto, apesar das evidências 
não existe nenhuma iniciativa con-
creta por parte do Executivo nessa 
linha e nem mesmo por parte das 
entidades representativas do setor 
privado. Diante da pressão por mu-
danças o quadro pode mudar, haja 
vista o anteprojeto do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC paulista, basea-
do no modelo alemão, que no último 
dia útil de setembro foi entregue ao 
ministro-chefe da Secretaria-Geral da 
Presidência, Gilberto Carvalho. 

Na prática, a proposta precisa ser 
mais bem avaliada, pois permite que, 
em caso de difi culdades econômicas, 
os salários e a jornada de trabalho se-
jam reduzidos de forma temporária. 
Abre caminho também para a utiliza-
ção mais ampla do banco de horas, 
pelo qual os trabalhadores cumprem 
horas extras sem receber adicional, o 
que é compensado com folgas pro-
gramadas. Os acordos entre empre-
gados e empresas, segundo o ante-
projeto, seriam fi rmados por meio do 
Comitê Sindical de Empresa (CSE), e 
as normas à margem da CLT compo-
riam um acordo coletivo de trabalho. 

 A iniciativa ganhou até mesmo a 
simpatia do presidente do TSE. “Essa 
proposta me entusiasma, pois o que 
se quer é regulamentar o comitê sin-
dical de empresa, que é a antiga co-
missão de fábrica, ou seja, a represen-
tação dos empregados pelo local de 
trabalho”, avaliou. “Permitir que, no 
próprio local de trabalho, haja eleição 
direta de representantes dos emprega-
dos e que ali se inicie uma negociação 
válida sobre direitos trabalhistas é uma 
forma de agilizar a solução dos confl i-
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CAPA

Resultado de três anos de estu-
dos e debates e da experiência de 
30 anos de organização sindical dos 
metalúrgicos do ABC nas fábricas, o 
anteprojeto de lei de Acordo Coleti-
vo Especial (ACE) pretende fortale-
cer a representação sindical no local 
de trabalho, valorizar e dar seguran-
ça à negociação coletiva e moderni-
zar as relações de trabalho.

“Debati o projeto com todos 
que pretendem fazer avançar as re-
lações de trabalho no Brasil. Conver-

sei com trabalhadores, sindicalistas, 
juristas, políticos, o poder público, 
empresários e acadêmicos e apren-
di muito durante todo esse proces-
so”, disse o presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC paulista, 
Sérgio Nobre, na entrega do docu-
mento ao ministro-chefe da Secre-
taria-Geral da Presidência, Gilberto 
Carvalho,durante evento na sede do 
sindicato em 29 de setembro.

“Não pretendemos mudar a CLT 
nem a estrutura sindical. Queremos 

negociar acordos coletivos valori-
zando a negociação para superar 
problemas naturais da relação entre 
capital e trabalho”, afi rmou. 

Ainda não está certo se o gover-
no adotará o projeto como seu e o 
enviará ao Congresso. A presidente 
costuma pedir análises detalhadas 
dos projetos que considera inte-
ressantes, para depois decidir se os 
levará adiante ou não. Para colher 
mais subsídios, um grupo deverá ir 
à Alemanha nas próximas semanas.

Anteprojeto é resultado de três anos de estudos

tos, diminuir a litigiosidade e atenuar 
o rigor da CLT, que gera hoje situações 
desconcertantes”, completou.

Hoje, segundo ele, empresas e 
sindicatos não podem negociar o 
fracionamento das férias em três 
pagamentos; não podem negociar 
a redução do intervalo do descanso 
do almoço para 45 minutos e, em 
contrapartida, encerrar o expediente 
15 minutos antes. Além disso, as em-
presas fi cam sujeitas a multa e paga-
mento de hora extra, caso o empre-
gado reclame na Justiça.

Também favorável ao anteproje-
to do Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC, Luiz Fernando Alouche, do escri-
tório Almeida Advogados (SP), afi rma 
que caso seja aprovado pelo Congres-
so Nacional seria uma maneira de dar 
voz aos empregados e fazer com que 
a autonomia da sua vontade tivesse 
amparo e sustentação jurídica, repre-
sentando uma evolução. “Claro que a 
fl exibilização não pode signifi car perda 

de direitos fundamentais, pois estes 
são conquistas históricas e necessárias, 
mas sim devem ter a conotação de 
adaptação aos novos tempos e anseios 
tanto do lado do trabalhador quanto 
do lado das empresas”, assinala.

Segundo o ministro Gilberto Car-
valho, o governo federal também 
reconhece a importância e apoia a 
iniciativa do Sindicato do ABC. “Re-
presento a presidente Dilma e posso 
dizer que esse projeto vai nos ajudar a 
abrir o debate sobre a transformação 
das relações de trabalho em todas as 
categorias no país”, ressaltou Carva-
lho, segundo matéria publicada no 
site do Sindicato. O próprio presiden-
te da Câmara, deputado Marco Maia, 
presente no evento em que foi entre-
gue o anteprojeto, revelou que a pro-
posta poderá até mesmo ter uma tra-
mitação rápida, porque, segundo ele, 
“a lei procura melhorar as relações no 
local de trabalho com o aumento da 
representação dos trabalhadores”.

Atualmente, as 
empresas e os 
sindicatos não 
podem negociar 
o fracionamento 
das férias em 
três pagamentos, 
nem a redução 
do intervalo do 
descanso do 
almoço para 45 
minutos e, em 
contrapartida, 
encerrar o 
expediente 15 
minutos antes



Outubro de 2012  11

O que falta na CLT

“A CLT é uma regulação rígida e fundada na lei federal, que praticamente 
engessa toda relação entre patrão e empregado; segundo, é excessivamente 
detalhista e confusa, o que gera insegurança jurídica, e, inevitavelmente, des-
cumprimento, favorecendo o aumento de ações na Justiça; e terceiro, está 
cheia de lacunas. O mundo e a sociedade evoluíram. Tudo mudou, exceto a 
legislação trabalhista.

Nós nos ressentimos de leis sobre terceirização, despedida em massa ou 
coletiva, de lei federal sobre assédio moral e sexual. De uma lei que adote no 
país novos tipos de contratos trabalho. Na Espanha, há o trabalho autônomo 
economicamente dependente de outro. É uma forma de prestação de trabalho 
em que não há vínculo empregatício, mas tem direitos específi cos em função 
da forma como o serviço é prestado. Podíamos pensar na adoção de outros 
tipos de contrato como uma forma de inclusão no mercado de trabalho de 
milhões de trabalhadores informais.”

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro João Oreste Dalazen

“Falta ela refl etir os tempos atuais e dar mais autonomia aos envolvidos na 
relação de trabalho. O empregado e empregador de hoje não são os mesmos 
do momento da sua criação. Hoje o empregado está, no geral, mais esclare-
cido, é mais ciente de seus direitos e tem mais acesso à informação, seja pela 
internet, com advogados, televisão, dentre outros meios. Da forma com que 
está redigida, a CLT continua olhando o empregado como aquela pessoa que 
precisa de proteção extrema, pois possui leis e determinações infl exíveis que 
não permitem que este tenha autonomia da vontade, engessando a relação 
trabalhista. Como exemplo, podemos citar uma problemática enfrentada pelas 
empresas do ramo da tecnologia da informação – TI, cujos profi ssionais, em 
grande número, desejam ser contratados através da respectiva empresa pes-
soal em vez de possuir o vínculo celetista, visando economizar com impostos 
e, por vezes, prestar serviços para mais um empregador. Nesta situação, mes-
mo com o empregado esclarecido e manifestando sua vontade no sentido da 
contratação por PJ, isso não é válido perante a legislação, podendo a empresa 
sofrer pesadas condenações judiciais e multas administrativas.”

Luiz Fernando Alouche, do escritório Almeida Advogados (SP)
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A 
Associação Comercial de 
Anápolis, em Goiás, con-
segue uma economia de 
20 a 30% nos gastos com 

telefonia. A redução só é possível gra-
ças ao Rede Celular, serviço que per-
mite aos associados falarem de graça 
ilimitadamente com todos os usuários 
dentro da mesma região. O Rede Celu-
lar foi aprovado durante a 44ª Reunião 
Ordinária da Diretoria da Associação 
Comercial e Industrial de Anápolis, que 
ofi cializou o lançamento do projeto em 
parceria com a Federação das Associa-
ções Comerciais, Industriais e Agrope-
cuárias de Goiás (Facieg), e a empresa 
Tempo Telecom REDE Celular. O serviço 
representa mais um avanço na políti-
ca de comunicação do empresariado. 
Além de falar entre si por tempo ilimita-
do, os associados podem fazer ligações 
para outras operadoras e para telefo-
nes fi xos com tarifas diferenciadas. 

O Presidente da Facieg, Ubiratan 
Lopes da Silva, diz que o programa já 
foi aplicado em várias empresas, in-
clusive na dele próprio, e tem dado 
excelentes resultados. Segundo o presi-
dente, as 80 associações comerciais da 
rede Facieg estão recebendo instruções 
sobre o projeto. Mais de duas dezenas 
já aderiram ao sistema. De acordo com 
Ubiratan Lopes, o mundo moderno 
exige praticidade, velocidade e qualida-
de para que as empresas acompanhem 

CASE DE SUCESSO

Associação de Anápolis mostra 
como reduzir custos com telefone

Serviço prevê custo zero para as ligações via celular
entre associados e oferece outras vantagens

Presidente da Facieg, Ubiratan Lopes da Silva, apresentou o Rede 
Celular durante o 22° Congresso da CACB para os presidentes e 
gestores de entidades empresariais de todo o Brasil
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a evolução. “É um sistema telefônico 
efi ciente e uma excelente ferramenta 
para o empresariado”, pontuou.

De acordo com o Presidente da As-
sociação Comercial de Anápolis, Luis 
Medeiros Pinto, atualmente o siste-
ma gera ao associado uma economia 
de 20 a 30%. No plano Rede Celular 
você, associado, possui vários benefí-
cios, sendo os principais: Deslocamen-
to Nacional Isento, Flexibilidade Total 
para alteração do plano, Atendimento 
Personalizado e o Tele Gestor.

O Diretor da empresa Tempo, Luiz 
Miguel Braga Mendes, explicou de-
talhes de como funciona o projeto, 
afi rmando que ele é genuinamente 
anapolino, com lastro e uma quali-
dade superior à de muitas operado-
ras citadas como internacionais. “E a 
vantagem de ser nosso. O que se arre-
cadar vai fi car aqui, girando o capital 
da economia de Anápolis”, disse. Em 
breve, o programa se estenderá para 
o Norte de Goiás, entorno do Distrito 
Federal e Região Sul do Estado. Quem 
estiver ligado à rede vai ter gratuidade 
nas chamadas para qualquer parte.

O presidente Luiz Medeiros Pin-
to disse que a Associação Comercial 
e Industrial de Anápolis continua na 
busca de mais serviços a serem dispo-
nibilizados aos sócios da entidade. “Já 
temos uma boa grade de atendimen-
to, como as dezenas de convênios, as 
consultas da Serasa; a Corte de Conci-
liação; o Banco do Povo e outros. Mas 
temos muito mais a oferecer, bastan-
do, para isso, que o empresariado 
continue participando das reuniões e 
das decisões que tomarmos”, alegou.

Vantagens

Outra vantagem do Rede Celular 
é o Tele Gestor, onde é possível verifi -
car o saldo existente, o detalhamento 
das chamadas, as faturas anteriores e 
as empresas ou pessoas físicas parti-
cipantes. Podem-se também registrar 
reclamações, elogios e solicitações. 
“As análises fi cam muito mais rápidas 
e confi áveis. Quando é possível ter um 
planejamento nós podemos melhorar 
a organização de consumo de forma 
transparente, aumentando a produti-
vidade e reduzindo custos”, afi rmou o 
Presidente da Associação Comercial de 
Anápolis, Luis Medeiros Pinto. Isso sig-
nifi ca que não é necessário mais pegar 
o telefone ou ir até a sua associação 
para solicitar créditos, remanejar saldo e 
até mesmo deixar críticas, reclamações 
e sugestões: o associado pode possuir 
todos os recursos em um sistema dinâ-
mico, prático e de fácil entendimento.

O serviço conta ainda com o siste-
ma de Deslocamento Nacional Isento. 
Na opção é possível viajar para qual-
quer lugar do Brasil sem se preocupar 
com os valores cobrados para receber 
chamadas. No Rede Celular a isenção é 
completa.  Além disso, o associado tem 
atendimento personalizado, sem buro-
cracia e funcionamento 24horas todos 
os dias; Plano sem Fidelização, com 
liberdade para permanência no plano 
sem valores de multa para recisão; Se-
gurança fi nanceira, em que o usuário 
pode determinar o valor que cada li-
nha poderá consumir em ligações/mês, 
sem que seja surpreendido na hora de 
pagar a fatura. 

Mais de duas 
dezenas de 
empresas já 
aderiram ao 
sistema, que 
proporciona uma 
economia entre 
20 e 30%
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Em entrevista a Empresa
Brasil, o presidente da
Federação das Associações
Comerciais e Empresariais
do Mato Grosso (Facmat),
Jonas Alves de Souza, 
aborda os gargalos da 
infraestrutura do estado 
e avalia a agenda política 
do setor no país. 
O líder empresarial fala 
ainda sobre as ações 
de sua entidade para 
beneficiar o associado e 
de outros temas, como o 
escoamento da produção 
agrícola pelo Pacífico.

Empresa Brasil –  Quais devem 
ser as prioridades na agenda em-
presarial do país?

Jonas Alves de Souza – Três 
questões merecem destaque quan-
do se discutem as prioridades da 
agenda empresarial do país: a re-
forma tributária, a desoneração da 
folha de pagamento e a infraestru-
tura. A desoneração da folha de 
pagamento, por exemplo, é uma 
forma de proporcionar condições 
que melhorem a competitividade 
das empresas do nosso país. Outro 
ponto interessante é a infraestrutu-
ra, em que são necessários investi-
mentos federais e parcerias público-

privadas para baratear os custos de 
transporte da produção no Brasil. 
Em Mato Grosso, esta é justamente 
a nossa maior carência.

 
Como está a aplicação da Lei 

Geral da Micro e Pequena Empre-
sa no Mato Grosso?

Mesmo com todos os entraves e 
difi culdades, em Mato Grosso a Lei 
Geral da Micro e Pequena Empresa 
já está regulamentada e aprovada 
pelas câmaras municipais em todos 
os municípios. As ações agora estão 
voltadas para a efetiva aplicação da 
Lei, com um trabalho de conscienti-
zação e capacitação nos municípios.

 Quais ferramentas podem ser 
usadas para sanar as lacunas ain-
da existentes na aplicação da Lei 
Geral?

Constatamos três principais en-
traves para a aplicação da Lei Geral. 
A primeira e mais importante é a falta 
de esclarecimento, sobre o tema, pe-
los empresários. A segunda é buro-
cratização dos editais, que difi cultam 
e praticamente impedem a micro e a 
pequena empresa de participar das 
licitações. Por último, constatamos 
também que as prefeituras não pu-
blicam editais apropriados, que levem 
em consideração a Lei Geral. Existem 
municípios em que a Lei já está apro-

FEDERAÇÕES

Agronegócio do Mato Grosso perde 
competitividade por falha logística
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vada desde 2009 e só agora estão 
saindo os primeiros editais. A solução 
para todos esses problemas é a cons-
cientização e o esclarecimento dos 
empresários, para que, cientes de 
seus direitos, possam se unir e lutar 
para que a Lei seja aplicada. 

Quais as principais ações de-
senvolvidas pela entidade a favor 
de seus associados?

Visando atender e informar o em-
presário de forma rápida, utilizamos 
abundantemente a internet, com os 
informativos online e o uso das redes 
sociais, além do espaço para que as 
associações possam nos enviar on-
line suas dúvidas e problemas pou-
pando tempo e dinheiro. Também 
possuímos em nossa diretoria os vice-
presidentes regionais que realizam 
o trabalho político nas suas áreas 
de abrangência, tendo em vista que 
Mato Grosso é o terceiro maior esta-
do em extensão territorial do Brasil, 
com território de 903.329.700 qui-
lômetros quadrados. Esse trabalho 
regional se une ao estadual em reu-
niões onde a diretoria discute os as-
suntos de interesse das associações e 
decide as estratégias a serem realiza-
das para que as associações atendam 
seus associados com excelência.

 
Quais são os entraves para a 

expansão da produção de grãos 
no estado?

O maior gargalo para o agrone-
gócio ainda é a questão da infraes-
trutura em armazéns, ferrovias, hi-
drovias e rodovias. Com o aumento 
da produção, a cada ano precisamos 
de mais armazéns para estocagem e 
estradas para escoar a produção. A 

interligação ferroviária para todo o 
estado também é urgente, a ferro-
via já chegou ao sul do estado, mas 
ainda é uma iniciativa tímida.  As hi-
drovias também precisam ser implan-
tadas, pois atualmente a única que 
utilizamos pertence a Rondônia, no 
Rio Madeira, os produtos são trans-
portados até a hidrovia por meio das 
estradas. Também são necessários 
investimentos em infraestrutura em 
rodovias, a exemplo do asfaltamento 
da BR-163 que liga Cuiabá-Santarém, 
onde o asfalto está sendo concluído 
no estado do Pará, e da BR-158, que 
liga as regiões leste e nordeste do es-
tado com o Pará, e a duplicação em 
outros trechos como Rondonópolis 
ao Posto Gil. Em contraponto temos 
vários aspectos positivos no estado, 
como o período bem defi nido de 
chuvas, o que proporciona boas sa-
fras, e a tecnologia de ponta utilizada 
no agronegócio, que garante o au-
mento da produtividade a cada ano.

 
Como atuam outras questões 

como a fi scalização sanitária e a 
regulamentação do setor?

Dada a importância econômica 
do agronegócio para Mato Grosso, o 
estado possui uma forte atuação dos 
órgãos de fi scalização sanitária. A fi s-
calização é bastante rigorosa, tendo 
em vista que grande parte da nossa 
produção é destinada à exportação, 
e os produtos, para serem aceitos 
em outros países, passam por vários 
procedimentos que garantem a qua-
lidade.  Temos 700 quilômetros de 
fronteira seca com a Bolívia e há tra-
balho conjunto no controle da febre 
aftosa. Essas medidas existem para 
diminuir os casos de embargo, como 

“Com o aumento
da produção 
agrícola, a cada 
ano precisamos
de mais armazéns 
para estocagem e
estradas para 
escoar a produção. 
A interligação 
ferroviária para todo 
o estado também 
é urgente, sem 
falar nas hidrovias, 
pois atualmente 
a única que 
utilizamos pertence 
a Rondônia, no Rio 
Madeira” 
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o ocorrido em 2011, quando a Rús-
sia deixou de comprar carne suína de 
Mato Grosso, o que causou muitos 
problemas para o estado.

 
 Os fundos de investimento e 

programas de incentivo do go-
verno federal têm sido sufi cien-
tes para estimular o desenvolvi-
mento do estado? 

Com o crescimento em torno de 
10% nos últimos dez anos, os investi-
mentos do Governo Federal em Mato 
Grosso estão muito aquém do neces-
sário. Nosso estado precisa de uma 
atenção maior para que o desenvol-
vimento e o crescimento não sofram 
uma descontinuidade. Passamos por 
um momento de industrialização que 
vai agregar valor à nossa produção, 
mas para isso precisamos de incremen-
tos, além de um aumento nos valores 
do Fundo Constitucional de Financia-
mento do Centro-Oeste (FCO) e que a 
Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (Sudam), especialmente, 
volte a atuar com vigor para que o es-
tado continue se desenvolvendo.

 
Quais os fatores que prejudi-

cam a renda dos agrocultores?
Os produtores de Mato Grosso 

utilizam tecnologias de ponta tanto 
na produção de sementes quanto 
nas atividades de cada propriedade, 
o que aumenta a produtividade do 
estado como um todo. Com o au-
mento da produtividade, consequen-
temente a renda do agricultor tam-
bém aumenta, porém nós temos um 
problema que reduz a margem de 
lucro do produtor, que é a distância 
dos centros consumidores e dos por-
tos. Esse fator encarece o frete e os 

insumos agrícolas, mas mesmo com 
este problema é visível o aumento da 
renda nas propriedades rurais.

 
 Há muitos anos se fala em fa-

cilitar as exportações, ganhando 
tempo e reduzindo custos, por 
meio de uma saída para o Pacífi -
co desde o seu Estado. Como está 
esse projeto?

Acompanho essas negociações há 
aproximadamente 20 anos e o que se 
vê é o confl ito de interesses, especial-
mente entre a Bolívia e o Chile. Para 
sair com sua produção de Mato Grosso 
rumo ao Pacífi co nos deparamos com 
imposições de transporte e alfândega 
na Bolívia que impedem a chegada aos 
portos de Iquique, no Chile. O Chile, 
por sua vez, quer transformar os pro-
dutos brasileiros em chilenos para per-
mitir a exportação. Essa negociação já 
esteve mais intensa, porém neste mo-
mento está um pouco arrefecida, espe-
cialmente pelo governo boliviano.

Como está o processo de in-
vestimento em tecnologia para 
melhorar a qualidade das pasta-
gens e ampliar a oferta de bovi-
nos na entressafra?

Temos o maior rebanho bovino de 
corte do país, com mais de 29 milhões 
de cabeças de gado. Para se chegar a 
esse patamar o estado vem investindo 
há anos na melhoria genética e tam-
bém na melhoria e na renovação das 
pastagens. Há também um trabalho 
de confi namento e semiconfi namen-
to, principalmente nas entressafras, 
reduzindo assim a necessidade de 
áreas maiores e liberando as pasta-
gens degradadas para a produção de 
grãos, sem novos desmatamentos.

A distância 
dos centros 
consumidores e dos 
portos encarece o 
frete e os insumos 
agrícolas, o que 
reduz a margem de 
lucro do produtor. 
Mas mesmo com 
esse problema é 
visível o aumento 
da renda nas 
propriedades rurais

FEDERAÇÕES



HISTÓRIAS
DE SUCESSO
Conheça trajetórias de 
empresários que investiram em 
seus negócios e conseguiram 
se destacar no mercado
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Empresário 
catarinense Diego 
Passoni, que tem 

um restaurante em 
Palmas (TO)
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O empresário Diego Passoni tro-
cou as praias de Florianópolis 
(SC) pelo cerrado de Palmas 

(TO) para realizar o sonho de abrir o 
próprio negócio. Abandonou o anti-
go emprego no ramo de educação e 
seguiu o espírito empreendedor. Em 
2007, com o dinheiro da venda do 
carro, de um pequeno apartamento e 
de um fi nanciamento feito no banco, 
reuniu R$ 200 mil e inaugurou o res-
taurante Búfalo Grill em um shopping 
da cidade. 

O estabelecimento já começou 
com capacidade de até 300 refeições 
por turno. No almoço, o serviço é a qui-
lo, com cardápio variado, que oferece 
desde pratos internacionais, passando 
pelo tempero mineiro e churrasco gaú-
cho, até especialidades amazônicas. À 
noite, o local serve petiscos e pratos à 

la carte. No começo, 19 funcionários 
trabalhavam para atender os clientes 
que foram chegando e hoje lotam as 
mesas do Búfalo Grill. Nessa época, o 
faturamento era de R$ 80 mil. 

Com o sucesso do restaurante, Die-
go decidiu abrir uma segunda unidade 
em Palmas e outra em Parauapebas 
(PA). Hoje são 65 funcionários e uma 
receita mensal de R$ 320 mil. O con-
trole interno para evitar o desperdício 
garante o sucesso de Diego. 

Formado em Administração, Diego 
conta que conheceu o Sebrae nos tem-
pos da faculdade e já planeja aderir 
ao sistema de franquias, com o apoio 
da instituição. “O Sebrae sempre foi o 
braço direito para o desenvolvimento 
do meu negócio, que me motivou e 
estimulou o crescimento da minha 
empresa”, destaca Diego. 

/ /Caso  de  sucesso/ /

CATARINENSE TRILHA SUCESSO EM 
PALMAS AO ABRIR RESTAURANTE
Com apoio do 
Sebrae, empresário 
planeja aderir 
ao sistema de 
franquias

Foto: Divulgação

Diego Passoni saiu de Florianópolis para abrir o próprio negócio em Palmas 

HOJE SÃO 65 FUNCIONÁRIOS 
E UMA RECEITA MENSAL DE 

R$ 320 MIL. O CONTROLE 
INTERNO PARA EVITAR O 

DESPERDÍCIO GARANTE O 
SUCESSO DE DIEGO
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Maristela Araújo de Paula 
sempre se considerou uma 
mulher determinada nos 

negócios. Em 1981, fechou uma sor-
veteria que estava dando certo para 
abrir uma loja de artigos de R$ 1,99 
e ter mais tempo para cuidar do fi lho 
recém-nascido. Um ano depois, mi-
grou para o ramo de roupas infantis 
e femininas e calçados, onde se sentia 
segura e recompensada com as novas 
apostas. Para ela tudo estava perfei-
to, até que em 2007 um consultor do 
Sebrae no Paraná bateu à sua porta, 
em Foz do Iguaçu. 

A visita, como ela mesma faz ques-
tão de afi rmar, foi um divisor de águas 
em seu empreendimento. Ao participar 
do curso Varejo Muito Mais do Sebrae, 
Maristela descobriu que, na verdade, 
estava deixando de ampliar seu lucro 
por não saber dar foco ao negócio. 

“O Sebrae foi a minha tábua da sal-
vação. Aprendi a fazer compras, arru-
mar a vitrine, escolher os produtos e 

direcionar meu negócio para um tipo 
de clientela”, conta. “Ali foi o marco 
zero pra mim. Fiquei mais fortalecida”, 
comemora. 

Moda infantil e calçados fi caram 
para trás. A primeira, porque en-
frentava uma forte concorrência do 
Paraguai, e os sapatos porque a loja 
não conseguia dar vazão a determi-
nadas numerações que era obrigada a 
comprar dos revendedores. Maristela 
optou então por trabalhar com moda 
adulta, masculina e feminina. O nome 
do empreendimento – Mel e Limão – 
foi mantido. 

Como novo ponto, uma apresen-
tação dos produtos mais elaborada e 
direcionamento do consumidor, a ren-
tabilidade mensal da loja de Maristela 
Araújo subiu em 20%. Ela se prepara 
para fazer um novo curso no Sebrae. 
“Tenho clareza de que meu lucro cres-
ceu. Na ponta do lápis os números são 
melhores e tenho precisado recorrer 
menos aos empréstimos bancários.” 

/ /C resc imento/ /

MICROEMPRESÁRIA 
MELHORA NEGÓCIO 
COM CONSULTORIA 
DO SEBRAE
Empreendedora paranaense participa de 
capacitações e conquista clientes

Maristela Araújo impulsionou a confecção 
com cursos e capacitações do Sebrae 

“APRENDI A FAZER COMPRAS, 
ARRUMAR A VITRINE, 
ESCOLHER OS PRODUTOS E 
DIRECIONAR MEU NEGÓCIO 
PARA UM TIPO DE CLIENTELA”

Foto: Marcos Labanca



4 EMPREENDER // SEBRAE

/ /Produto/ /

SORVETE POPULAR FAZ 
SUCESSO NO NORDESTE
Produto tem mais de cem variedades 
comercializadas em seis estados

Em 1987, Silvio Milet largou o 
emprego em uma multinacional 
para apostar no próprio negó-

cio. Ele ouviu de um conhecido que a 
produção e venda de sorvetes popula-
res – mais simples, sem embalagens e 
de baixo custo – era um fi lão rentável. 

Próximo a um dos principais pontos 
turísticos de Recife (PE), a praia da Boa 
Viagem, ele conseguiu emprestado um 
quartinho de 9 m². Era ali que produ-
zia diariamente cerca de 500 picolés, 
ou sorvetes de palito, como o produ-
to é chamado em algumas regiões do 
Brasil. A produção de um dia acabava 
toda no período da manhã. Por volta 
de 11h já não havia mais nada. 

Silvio contratou um ajudante e um 
ano depois mudou-se para um imóvel 
de 40 m². Em 1999, o empreendedor 
recebeu uma visita de consultores do 
Sebrae dispostos a dar um novo di-
recionamento ao empreendimento. 
A consultoria, custeada pela institui-
ção, estimulou o empresário a criar 
uma marca e dar nome ao produto, 
além de aperfeiçoar o processo de 
embalagem. Ali nascia a Sorvetes 
Milet, hoje uma das maiores de Per-
nambuco com vendas também em 

Salvador (BA), Aracaju (SE), Maceió 
(AL), João Pessoa (PB) e Natal (RN). 
“O Sebrae chegou na hora certa em 
que eu estava insatisfeito com o ne-
gócio”, lembra. 

Silvio Milet mantém segredo sobre 
a produção diária de sorvetes como 
estratégia para lidar com a concor-
rência. Mas revela outros números 
que dão ideia de quanto seu empre-
endimento cresceu ao longo de 25 
anos. A fábrica atual de mil metros 
quadrados e com 65 funcionários, em 
Recife, será transferida para um novo 
prédio de 4,4 mil metros quadrados 
na cidade de Limoeiro, a 70 km da 
capital pernambucana. Quinze cami-
nhões distribuem os sorvetes pelos 
estados São 200 carrinhos para a 
venda nas ruas e praias e 3 mil refri-
geradores da marca estão espalhados 
por pontos de venda. 

Ao todo são mais de cem tipos de 
sorvetes, tanto em pasta quanto de 
palito. Muitos deles fazem concor-
rência direta com as grandes marcas 
do produto que dominam o mercado 
nacional. “Meus preços, no entanto, 
são de 20% a 30% mais baratos”, ga-
rante Silvio Milet. 

“O SEBRAE CHEGOU NA 
HORA CERTA EM QUE EU 

ESTAVA INSATISFEITO COM O 
NEGÓCIO”, LEMBRA



5Outubro de 2012

EMPRESÁRIA CATARINENSE 
CONQUISTA MERCADO DE MODA

//Talento/ /

Empreendedora investiu em lojas de roupas 
para adultos e de produtos para bonecas

Mariana Caldas Batistelo é 
proprietária de uma marca 
de roupas femininas chama-

da Santa de Casa. A iniciativa, que sur-
giu em setembro de 2011, tem como 
foco camisetas e blusas, mas também 
oferece canecas, bijuterias e artigos 
de decoração. 

Para viabilizar o empreendimen-
to, ela fez um empréstimo na agência 
de microcrédito Credioeste por meio 
do Programa Juro Zero, da Secreta-
ria do Desenvolvimento Econômico 
Sustentável de Santa Catarina, em 
parceria com o Badesc e Sebrae em 

Santa Catarina. “Com o crédito tive a 
oportunidade de adquirir maior quanti-
dade de matérias-primas e pagar meus 
fornecedores, pois minha produção é 
terceirizada. O atendimento foi rápido, 
fácil e muito prestativo. A Credioes-
te e o Juro Zero contribuíram para o 
crescimento da marca”, conta. 

Além da Santa de Casa, a empreen-
dedora de 24 anos descobriu um negócio 
inovador na área de moda. Ela também 
montou a Pequena Valentina, destinada 
a bonecas colecionáveis. Formada em 
Design de Moda, os conhecimentos do 
curso aliados à prática do dia a dia, foram 

estratégicos para o sucesso dos dois em-
preendimentos. A empresária cuida de 
todas as etapas do processo que inclui 
produção, venda e distribuição. As prin-
cipais peças criadas e confeccionadas 
por Mariana incluem casacos, vestidos, 
short jeans, moletons e meias. 

Para otimizar seu trabalho e estar 
mais perto de seu público, Mariana tem 
loja on line e também um blog. A ga-
ma de clientes da Pequena Valentina é 
formada principalmente por mulheres 
na faixa de 20 anos, colecionadoras de 
bonecas e com as mais diversas forma-
ções acadêmicas e profi ssões.

Mariana Caldas Batistelo 
investe em moda para adultos 
e também para bonecas 



Os artesãos que trabalham com 
palha de milho, em Brás Pires 
(MG), diversifi caram a produ-

ção e conquistaram novos clientes. 
Habituadas a produzir cestas com 
a matéria-prima, eles passaram a 
fornecer componentes para móveis 
e acessórios de moda. Eles foram 
capacitados em gestão e design pelo 
Programa Sebrae de Artesanato. 

A iniciativa é desenvolvida pelo 
Sebrae em Minas Gerais e o Institu-
to Xopotó na Zona da Mata mineira. 
“Preparamos o grupo para criar produ-
tos com foco na sustentabilidade. O 
resultado foi o aumento da renda dos 
artesãos”, diz a analista do Sebrae na 
microrregião de Ubá, Eliane Rosignoli. 

Os produtos foram apresentados 
em feiras e eventos de moda e des-
pertaram o interesse de marcas co-
mo a Dumond, fabricante de bolsas e 
calçados femininos. A empresa pediu 
aos artesãos uma estrutura para bol-
sas em palha de milho. Os trançados 
com a fi bra receberam acabamento 
em couro e metal. A primeira enco-
menda foi de 90 unidades. 

Além da moda, o artesanato em 
palha de milho também despertou o 
interesse da indústria moveleira de 
Ubá. Depois de conhecer o traba-
lho dos artesãos, Adenilson Rodri-
gues de Freitas se inspirou para 
criar um novo produto, 
que recebeu o 
nome de Pol-
trona Corn.

A peça é 
100% ar te -
sanal e tem 
apelo susten-
tável. O pro-
duto é feito com 
eucalipto de refl orestamento e 
recebeu acabamento em palha 
de milho nos braços. Vinte uni-
dades foram vendidas para São Paulo, 
Espírito Santo, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais e a empresas de Adinelson já 
fez outras 30 encomendas. Para cada 
par de braços, os artesãos recebem 
R$ 150. “O consumidor está mais exi-
gente e procurando produtos de boa 
qualidade, sustentáveis e com design 
funcional”, explica o empresário.
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/ /Mercado//

Trabalhos em palha de milho da Zona da 
Mata mineira conquistam setor moveleiro e 
da moda depois de qualifi cação pelo Sebrae

ARTESÃOS FAZEM 
PARCERIA COM INDÚSTRIA

“O CONSUMIDOR ESTÁ MAIS 
EXIGENTE E PROCURANDO 
PRODUTOS DE BOA 
QUALIDADE, SUSTENTÁVEIS 
E COM DESIGN FUNCIONAL”
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Designer da poltrona 
Corn compra partes 
da peça de artesãos 
da Zona da Mata 
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Os serviços da CACB – dentro dos programas CBMAE e Integra – passam a ser 
disponibilizados nas Tendas do Empresário, projeto organizado pelo governo do DF

A 
Confederação das Asso-
ciações Comerciais e Em-
presariais do Brasil (CACB) 
– por meios dos progra-

mas Integra e Câmara Brasileira de 
Mediação e Arbitragem Empresarial 
(CBMAE) – assinou um acordo de 
cooperação com a Secretaria de Mi-
cro e Pequena Empresa e Economia 
Solidária (Sempes) do Distrito Federal, 
no último dia 20 de setembro. O ob-
jetivo da parceria é disponibilizar os 
serviços da CACB nas Tendas do Em-
presário – projeto que leva serviços e 
informações de interesse dos empre-
sários e empreendedores às Regiões 
Administrativas do DF e Entorno. 

Para o secretário da Sempes, de-
putado Raad Massouh, “juntos po-
demos ajudar o empresário a crescer; 
fi co feliz em saber que a CACB passa 
a participar da Tenda do Empresário”, 
comemora. A Tenda do Empresário 
foi projetada para ser o carro-chefe 
do Programa Minha Empresa, Minha 
Vida, que contempla a implantação 
de políticas públicas que facilitarão o 
acesso aos serviços públicos.

O objetivo deste projeto está na 
ampla cooperação em ações conjun-
tas para o fomento de micro e pe-
quenas empresas e empreendedores 
individuais. Dessa forma, será pro-
movida a capacitação com inovação 
empresarial, por meio de palestras, 

ofi cinas e atendimento diferenciado, 
integrando diversas ações do GDF e 
demais parceiros, como o Sistema 
S, Governo Federal, Bancos, Junta 
Comercial, Conselhos Regionais de 
Administração (CRA-DF) e de En-
genharia Arquitetura e Agronomia 
(CREA-DF).

Segundo dados da Sempes, 85% 
das empresas do DF são micro ou 
pequenas, responsáveis por cerca de 
75% da produção da renda regional. 
“Queremos que o pequeno empresá-
rio volte a se apaixonar por sua em-
presa, pelo que sempre fez. Somente 
dessa forma ele vai crescer, gerando 
renda e novos postos de trabalho”, 
reforça Massouh. 

O diretor fi nanceiro da CACB, 
George Teixeira, que assinou o docu-
mento com o secretário, explica que 
o acordo vai ajudar entidade e go-
verno a “atingir as metas e cumprir 
os objetivos institucionais, além de 
atender às necessidades dos empre-
sários e ajudar a fortalecer as micro e 
pequenas empresas”.

O coordenador dos projetos CB-
MAE e Integra na CACB, Valério Fi-
gueiredo, explica ainda que “segui-
mos uma orientação da Presidência 
da República de que todos os proje-
tos sejam desenvolvidos para a inclu-
são social, seja do empresário, seja da 
sociedade”.

CBMAE

CACB assina acordo de cooperação 
com o governo do Distrito Federal

CACB e Sempes assinam 
acordo de cooperação

Secretário de Micro e Pequena 
Empresa e Economia Solidária do 
Distrito Federal, Raad Massouh, 
apresenta o projeto Tenda do 
Empresário para os gestores da CACB
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CBMAE/AC ensina 
práticas alternativas na 
condução e resolução 
de conflitos

A
ções e meios de negociar confl itos de forma extrajudicial já são algo 
conhecido entre empresários. A alternativa tem se mostrado efi caz 
quando se busca diminuir os confl itos sem que tenham que passar 
por uma justiça lenta e burocrática. Agora, a Associação Comercial 

e Industrial do Acre (Acisa) e a Federação das Associações Comerciais e Empre-
sariais do Estado do Acre (Federacre) têm inovado ao levar essas alternativas 
também ao cidadão comum e à sociedade em geral.

De acordo com o Consultor da CBMAE/ACRE, Daniel Ribeiro, o objetivo é 
oferecer a oportunidade de discutir a respeito do tema, esclarecer dúvidas e 
mostrar casos em que a mediação e a arbitragem foram bem-sucedidas. 

O projeto, realizado a partir de duas ações, visa disseminar a cultura pací-
fi ca da solução de confl itos. A primeira delas é uma série de palestras, que já 

CBMAE

Uma maneira informal para
solucionar confl itos

Especialistas, empresários e 
gestores na palestra sobre 
a Lei 9.307/96, chamada 
Lei de Arbitragem
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foram iniciadas, e que têm demons-
trado uma melhora na demanda em 
30%.  Elas aconteceram desde agos-
to e foram até o fi nal de setembro. 
O conteúdo é variado, passando pela 
Lei 9.307/96, resolução 125/2010 do 
CNJ, contextos da arbitragem e usos 
da cláusula compromissória. Após as 
palestras diversas empresas adota-
ram a cláusula compromissória para 
seus contratos de compra e venda e 
prestação de serviços.

Para o diretor fi nanceiro da CACB 
e Presidente da Federacre, George 
Teixeira, “é preciso que toda a so-
ciedade assimile a cultura pacífi ca de 
solução de confl itos para que as pen-
dências sejam resolvidas de forma 
mais célere”. 

A segunda ação para popularizar 
a solução extrajudicial de confl itos é 
a realização de um programa de rá-
dio. A começar na segunda quinzena 
de outubro, o programa será trans-
mitido pela Rádio Difusora. Por fazer 
parte do sistema público de comuni-
cação, não haverá custos para a As-
sociação Comercial de Anápolis, nem 
honorários para qualquer funcionário 
do programa. Daniel Ribeiro estará se 
apresentando de maneira voluntária, 
apenas para promover os MESCs, 
construir uma cultura pacifi cadora.  

Teixeira explica ainda que as ações 
são essenciais para a divulgação dos 
trabalhos realizados pelas entidades 
que oferecem o serviço de solução 
extrajudicial. “As palestras represen-
tam uma forma de atingir o associa-
do, e a rádio é importante para atin-
gir o cidadão”, afi rma. 

A necessidade para realização do 
programa surgiu pela vontade de 
aproveitar o espaço oferecido pelo 
Secretário de Comunicação do Esta-
do, Leonildo Rosas, juntamente com 
a necessidade de apostar na educa-
ção sobre os MESCs e popularizar o 
nome da CBMA e da Acisa. Daniel 
lembra que “um trabalho educativo 
de larga escala como um programa 
de rádio traz imensos benefícios para 
a sociedade, pois uma mudança de 
cultura depende inclusive dos meios 
de comunicação, e o sinal da rádio di-
fusora acreana cobre todo o território 
do estado do Acre e parte do estado 
do Amazonas. Popularizar os MESCs 
e promover o acesso à justiça deve ser 
bandeira de todo consultor CBMAE e 
da CACB, pois quem ganha com isso 
são todos os setores da sociedade”. 

O programa terá três blocos de sete 
minutos, com três intervalos de trê mi-
nutos, totalizando 30 minutos.  O foco 
estará nas entrevistas com empresários, 
diretores da Acisa, especialistas, clien-
tes, profi ssionais e magistrados. Além 
da abordagem de assuntos de interes-
se comum, como a cláusula compro-
missória, serão apresentados também 
casos que podem ser solucionados 
pela arbitragem e pela conciliação. O 
foco será educacional, para esclarecer 
as dúvidas de ouvintes e informar o 
funcionamento e os endereços das três 
câmaras do Acre: Rio Branco, Cruzeiro 
do Sul e Brasileia. 

Para ouvir o programa, que come-
ça na segunda quinzena de outubro, 
o ouvinte precisará sintonizar a Rádio 
Difusora, pela frequência AM 1400. 

“É preciso que 
toda a sociedade 
assimile a 
cultura pacífi ca 
de solução 
de confl itos 
para que as 
pendências 
sejam resolvidas 
de forma mais 
célere”
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O documento digital 
aumenta a segurança 
jurídica das informações, 
reduz gastos com papel 
e representa uma 
atitude ecologicamente 
correta

A 
busca pela sustentabilidade tem sido uma das maiores preocupa-
ções sociais das empresas e associações comerciais de médio e pe-
queno portes. Nesse sentido, o Instituto de Tecnologia da Informa-
ção (ITI) realizou em setembro o 10º Certforum – etapa Brasília, com 

objetivo de propor soluções em tecnologia em prol da sustentabilidade, tendo 
como principal instrumento a certifi cação digital. 

 O presidente do ITI, Renato Martini, explicou que uma discussão intensa de 
tecnologias pode mudar ainda mais a vida do cidadão e da economia. “Pode-
mos mudar o panorama completamente propondo o uso do documento ele-
trônico, assinado eletronicamente, descartando o uso do papel e nos tornando 
sustentáveis com segurança jurídica e computacional”, comenta.

 Diversas entidades que oferecem o serviço participaram do evento. A Cer-
tisign, parceira da CACB, administradora do serviço e modelo de certifi cados 
digitais para a entidade, é uma das mais representativas do mercado. Nos úl-

PROGERECS

Em debate, a tecnologia como 
solução para um mundo sustentável

O presidente do ITI, Renato 
Martini, e o vice-governador 
do DF, Tadeu Felipeli
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timos três anos, mais de 5 milhões e 
400 mil certifi cados foram emitidos. 
Em termos de certifi cados ativos, 
aqueles considerados sem nenhum 
problema e que estão em pleno fun-
cionamento, a Certisign represen-
ta 45% na fatia de distribuição dos 
certifi cados. Em segundo lugar está a 
Serasa, com 31%. A região sudeste 
tem o maior volume de emissão, com 
mias de 124 mil emissões. O sul é o 
segundo colocado do ranking, com 
35 mil certifi cados emitidos. 

 Representando o governador do 
Distrito Federal, Agnelo Queiroz, o 
vice-governador, Tadeu Felipeli, dis-
se que o fórum tem grande signifi -
cado e que Brasília representa bem 
essa luta pela certifi cação digital. 
“Isso é revolucionário, é como uma 
revolução e a cidade foi criada para 
ser vetor do desenvolvimento. Há 
17 anos, quando ainda secretário 
de estado, o maior sonho do gover-
nante era agilizar o atendimento ao 
cidadão, e hoje isso é possível com 
sistemas de atendimento virtuais, 
documentos digitais que desburo-
cratizam todo o sistema.”

 O presidente da Camara-e.net, 
Ludovino Lopes,  explicou que o Bra-
sil há muito tempo utiliza o papel 
como instrumento ofi cial para docu-
mentos jurídicos, e é natural que se 
leve tempo para mudar.  “Um quinto 
do crescimento do mundo está na 
tecnologia, ou ligado a ela. Pode-
mos trabalhar em estruturas digitais 
e assim consertar os erros do passa-
do e começar a exportar tecnologia. 
Sentimos a necessidade de integrar a 
competitividade e a efi ciência, com 
conjuntos de serviços que possam 
benefi ciar todos.”

O diretor de Infraestrutura de Chaves Públicas, Maurício Coelho, e o
coordenador-geral de Auditoria e Fiscalização, Pedro Cardoso

Estados e municípios devem aderir ao ICP-Brasil
Outro assunto debatido durante o evento foi o aspecto da Infraes-

trutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), e seu modelo jurídico.  
Durante a mesa “Certifi cado Digital aplicado ao Direito brasileiro”, mo-
derada pelo coordenador-geral de Planejamento, Orçamento e Admi-
nistração do (ITI), Liomar Torres, o procurador federal chefe do ITI, An-
dré Garcia, ressaltou a composição jurídica que dá plena legalidade ao 
seu Comitê Gestor e à assinatura digital brasileira. “A Medida Provisória 
2.200-2, que institui a ICP-Brasil e o seu colegiado misto, o Comitê Ges-
tor, é uma MP nacional e não apenas federal. Isso signifi ca que todos 
os municípios e estados, além do Distrito Federal, devem aderir única e 
exclusivamente ao padrão ICP-Brasil de certifi cação digital.”

Segundo Garcia, embora a ICP-Brasil seja autônoma em suas de-
cisões, deve respeitar todos os códigos jurídicos já existentes ou que 
passem a existir. “A Emenda Constitucional 32 subordina a ICP-Brasil 
a adequar-se às leis. Exemplo claro é a emissão de certifi cados digitais 
mediante procuração pública. O ideal seria que fosse vedado para pes-
soas jurídicas, a ICP-Brasil não pode opor-se ao código civil, que permite 
a representação mediante este instrumento legal”, explicou.
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O comitê Rede de
Disseminação, Informação
e Capacitação, coordenado
pela CACB, deflagra
debate sobre o tema
em todo o país, em
parceria com as 
associações comerciais

I
ncorporar a cultura empreendedora no ensino formal do Brasil tornou-se uma 
necessidade para alinhar o país às tendências internacionais. O cenário para 
este modelo de educação está sendo construído desde a década de 70 do 
século passado. China, Estados Unidos e União Europeia estão colhendo os 

frutos de uma cultura empreendedora sólida.  Dentro desta necessidade, o comi-
tê temático Rede de Disseminação, Informação e Capacitação, coordenado pela 
CACB, incorporou o tema aos seus estudos e agendas de debates. A decisão foi 
tomada durante a reunião do comitê, em Brasília, no último dia 26 de setembro.

O secretário executivo da Frente Parlamentar de Empreendedorismo da Câ-
mara Legislativa de São Paulo, Silvério Crestana, apresentou o case de algumas 
cidades no interior do estado, que, em parceria com as associações comerciais 
da rede CACB, já trabalham com conteúdos voltados para o empreendedorismo. 
Segundo o secretário, a melhoria nas escolas é perceptível tanto em termos edu-
cacionais – com melhores resultados nas disciplinas comuns e redução da evasão 

EDUCAÇÃO

Novo modelo de educação inclui 
empreendedorismo no ensino formal

Audiência com o Secretário 
da Educação em 21/03/2012 
com a Frepem para 
proposição do programa de 
educação empreendedora
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escolar – quanto em termos sociais e 
econômicos do município.

Segundo ele, o objetivo vai além 
de formar empresários. “A cultura 
empreendedora visa à formação de 
líderes, envolvendo vários níveis: so-
cial, cultural, web e outros”, explica. 
Segundo Crestana, “o funcionário 
que assume uma postura empreen-
dedora é aquele que lidera e inova 
dentro da empresa”.

Segundo o coordenador do proje-
to Empreender na CACB e represen-
tante da entidade no Fórum da MPE, 
Carlos Rezende, é preciso reforçar as 
demandas empresariais e criar vonta-
de política para estimular o empre-

endedorismo. “Temos o exemplo de 
Santa Catarina, onde as entidades 
que representam o setor só apoiam 
candidatos que se comprometem 
com a implantação da Lei Geral da 
Micro e Pequena Empresa. Precisa-
mos interiorizar isto na nossa cultura, 
e o caminho é a educação”, explica.

No Brasil, algumas cidades do in-
terior de São Paulo, como São José 
dos Campos e Santa Fé do Sul, já 
possuem programas voltados para 
uma educação empreendedora. No 
exemplo paulista, em 15 anos de 
atividades, já foi atendidos 100 mil 
jovens com atividades como: implan-
tação de componentes curriculares, 

feira anual do Jovem Empreendedor, 
Centro de Educação Empreendedora 
e Laboratório do Jovem Empreende-
dor (Lajoe), que funciona como incu-
badora de empresas. 

Em Santa Fé do Sul, o projeto 
“Negócio se aprende na Escola” pro-
move ações anuais que estimulam 
o aluno a atuar como empresário. 
Além disso, realizam-se capacitação 
para professores, cursos e parcerias. 
Entre as ações de destaque estão a 
Feira do Jovem Empreendedor, a Se-
mana do Jovem Empreendedor e o 
Treinamento para Lideranças Munici-
pais, que busca criar uma consciência 
política e empreendedora no aluno. 

Países como China, México e 
Estados Unidos, além de diversos 
Estados da União Europeia, têm vas-
ta experiência na inclusão de temas 
voltados para o empreendedorismo 
na educação formal. A Agência Exe-
cutiva de Educação, Audiovisual e 
Cultura da União Europeia publicou 
um relatório em maio deste ano que 
mostra o crescimento da educação 
para o empreendedorismo na maior 
parte dos países do continente. Lá, a 
educação para o empreendedorismo 
é explicitamente reconhecida nos 
programas de ensino primário de 
dois terços dos países. 

Somente na região da Andaluzia, 
na Espanha, 52.856 alunos foram 
benefi ciados por programas educa-
cionais promovidos pelo governo re-
gional. O país possui uma fundação 
ligada ao Ministério da Economia, 

Inovação e do Trabalho, a Andalucía 
Emprende, responsável por projetos 
deste tipo.

Diferente deste modelo governa-
mental, o programa Chinês de Edu-
cação para o Empreendedorismo, 
Beijing Bright China Foundation, é fi -
nanciado pela Bright China Holdings, 
uma das maiores companhias imobi-
liárias privadas na República Popular 
da China. A Fundação foi criada em 
2005, tem 14.000 estudantes e se 
concentra em educação e desen-
volvimento econômico, tendo uma 
abordagem do setor privado para 
benefi ciar o bem público.

Já no México, o setor empre-
sarial criou em 1943 uma univer-
sidade sem fi ns lucrativos para o 
treinamento de liderança para o 
desenvolvimento empresarial, o Ins-
tituição Tecnológico de Monterrey. 

Atualmente, são 31 campi, 100 
mil alunos em 54 licenciaturas, 50 
cursos de mestrado e 10 áreas de 
doutorado. A disciplina empreende-
dorismo é obrigatória para todas as 
carreiras. A partir de 2003 se gerou 
uma rede de incubadoras de em-
presas, uma rede de aceleradores 
de empresa e parques tecnológicos.  

Por fi m, nos EUA, a Rede de Ensi-
no de Empreendedorismo – (Network 
for Teaching Entrepreneurship’s, em 
tradução livre) oferece programas que 
inspiram os jovens de comunidades de 
baixa renda a permanecerem na es-
cola, para reconhecer oportunidades 
de negócios e para planejar o futuro 
de sucesso. A organização é sem fi ns 
lucrativos e já foi expandida para 9 
países. A NFTE já trabalhou com qua-
se 450 mil jovens de comunidades de 
baixa renda ao redor do mundo.

China, México, Estados Unidos e União Europeia são exemplos
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Especialistas e autoridades 
debatem temas 
relacionados à economia 
brasileira em evento 
promovido pela publicação 
The Economist, com apoio 
institucional da CACB

Q
uais os gargalos da eco-
nomia brasileira em se-
tores como educação, 
tecnologia, transportes, 

indústria e exportações? Como os 
outros países veem o Brasil? Espe-
cialistas de diversos setores deram 
as respostas durante o The Ideas 
Economy, evento anual promovido 
pela publicação The Economist. Este 
ano, a conferência teve o apoio insti-
tucional da Confederação das Asso-

ciações Comerciais e Empresariais do 
Brasil (CACB). Em 2012, o tema do 
evento foi  Brasil: o próximo nível de 
competitividade, em tradução livre, 
no Hotel Unique, em São Paulo.

Entre os palestrantes estavam o 
presidente do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), Luciano Coutinho; o dire-
tor presidente da Odebrecht, Marce-
lo Odebrecht; o diretor da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), Ronaldo 

ECONOMIA

O que falta fazer para o Brasil 
avançar na competitividade 

Durante a sua palestra, 
o empresário Eike Batista 
apresentou o projeto do 
Superporto do Açu, que está 
sendo construído no norte 
do estado do Rio de Janeiro
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Lemos; o presidente da Brassom, 
Antonio Carlos Rego; o Ministro das 
Comunicações, Paulo Bernardo; a 
senadora e presidente da Confede-
ração da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), Katia Abreu; a presi-
dente da Petrobras, Maria das Gra-
ças Silva Foster; o diretor do Sesc, 
Danilo Miranda; o diretor-presidente 
do grupo EBX, Eike Batista; e o edi-
tor das Américas do The Economist, 
Micheal Reids.

As ideias defendidas pelos pa-
lestrantes, como a necessidade de 
investimentos em infraestrutura, da 
redução de impostos e de agilizar as 
decisões judiciais, estão alinhadas 
com as demandas que a CACB tem 
defendido em suas bandeiras na-
cionais. O ministro das Comunica-
ções, Paulo Bernardo, que também 
participou do evento, defendeu a 
universalização da banda larga e a 
redução de impostos para o setor 
de telecomunicações. “O arcabou-
ço técnico que temos já nos permite 
pensar em universalização. Estamos 
em um momento no qual já é pos-
sível cortar impostos e cobrar a con-
trapartida das empresas”, explica.

Para a senadora e presidente da 
Confederação Nacional da Agricul-
tura, Katia Abreu, “chegamos até 
aqui mesmo com todos os altos 
encargos tributários e a falta de in-
fraestrutura”. A senadora defendeu 
a importância do papel da Embrapa 
no crescimento do setor agropecu-
ário e reconheceu a necessidade 
de uma ventilação no órgão. Se-
gundo ela, a chave para ampliar a 
produção agrícola sem o aumento 
do desmatamento é o investimento 
em tecnologia. 

Portos
Durante sua palestra, o empresário Eike Batista apresentou o projeto 

do Superporto do Açu, que está sendo construído no norte do estado do 
Rio de Janeiro. O complexo é o maior empreendimento porto-indústria da 
América Latina e deverá movimentar cerca de 350 milhões de toneladas 
por ano, entre exportações e importações, posicionando-se como um dos 
três maiores complexos portuários do mundo.

O empresário defendeu a derrubada da medida que limita o trabalho 
com contêineres para o Porto de Santos. “Deixa a gente trabalhar com con-
têineres e concorrer com Santos, a concorrência vai ser boa para o Brasil”, 
falou, voltando-se para a senadora Katia Abreu, que então estava na plateia.

Potencial de investimento
Segundo o empresário Marcelo Odebrecht, “o Brasil é um dos paí-

ses mais seguros em termos de regulação, o problema é a Justiça moro-
sa”. Ele defendeu ainda que “nos anos 90, infraestrutura e Custo Brasil 
não eram problema, agora não conseguiremos uma mudança rápida”. 
Odebrecht dividiu o painel com o presidente do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), Luciano Coutinho.

Coutinho defendeu que o BNDES quer continuar investindo em in-
fraestrutura, especialmente por meio de fl uxo de lucro reinvestido, que, 
segundo ele, é “a melhor forma de crescimento”. O presidente disse ain-
da que é necessário aliar essas características e seguir um modelo mais 
adequado de investimento. “Precisamos preparar projeções para longo 
prazo com qualidade”, reforça.

Sucesso brasileiro
Duas empresas brasileiras foram destaques: o BNDES e a Petrobras, 

segundo listou a vice-presidente editorial do grupo mexicano Expan-
sión, Rossana Fuentes. Segundo ela, “esses são os dois projetos que 
governo e a imprensa do México veem com excelentes olhos”. A Petro-
bras por seus resultados e força no mercado e o banco pelo alto grau de 
adimplência, atualmente com as maiores do mercado, disse Rossana.

Educação
O tema educação também foi um dos destaques do evento, com o 

painel que reuniu a secretária de Educação do Rio de Janeiro, Claudia 
Costin, e o fundador da ONG de Center for Digital Inclusion, Rodrigo 
Baggio. Os palestrantes reforçaram a necessidade de construir modelos 
simples, que possam ser replicáveis para diversas realidades locais.

Para Costin, o avanço que a educação pública teve no Rio de Janei-
ro nos últimos anos deve-se principalmente à constante reavaliação da 
qualidade do ensino. “Quando você conhece os resultados, é possível 
construir políticas públicas para corrigir o que ainda está dando errado.”
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A cada ano, as pequenas 
e microempresas 
repetem um volume  
insignificante de 
embarques. Para 
alterar esse quadro, os 
especialistas sugerem a 
redução da burocracia 
e a criação de uma 
legislação específica para 
a criação de consórcios 
de exportações

C
onsiderados um dos maiores 
desafi os do setor exportador, 
os embarques das pequenas 
e microempresas continuam 

com pouca representatividade, cor-
respondendo a apenas 0,8% do total 
do país. “Ainda hoje o setor concen-
tra suas vendas no mercado interno, 
esquecendo-se de que as exporta-
ções também podem ser uma alter-
nativa para o seu crescimento”, diz 
o presidente do Sebrae, Luiz Barreto. 

Presidente em exercício da As-

sociação de Comércio Exterior do 
Brasil (AEB), José Augusto de Cas-
tro afi rma que o comércio exterior 
afeta todos, direta ou indiretamen-
te, englobando empresas de todos 
os tamanhos. “Eu sempre digo que 
comércio exterior hoje não é uma 
opção. É decisão estratégica de uma 
empresa. No mundo globalizado, se 
eu não for ao exterior combater o 
concorrente, ele virá. Então, tenho 
que estar sempre preparado para 
enfrentá-lo, aqui ou lá fora.”

Entre as causas da inexpressiva 
participação das pequenas e micro-
empresas nas exportações do país, 
Castro relaciona dois fatores: a buro-
cracia e as taxas incompatíveis com o 
porte das empresas. “É óbvio que o 
impacto de uma taxa de R$ 500,00 
sobre uma empresa que exporta 
mercadorias no valor de US$ 5 mil é 
muito maior do que a daquela que 
exporta US$ 50 mil“, exemplifi ca. 
“Além disso, a pequena e microem-
presa que não podem arcar com pro-

NEGÓCIOS

O que é preciso fazer para 
aumentar a participação da 
MPE no mercado externo

José Augusto de Castro: 
“Comércio exterior 
afeta todos, direta ou 
indiretamente”
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fi ssionais full time, para operar com o 
mercado externo, acabam optando 
por consutorias terceirizadas, o que 
se torna muito pesado para as suas 
fi nanças. Por isso, as taxas devem ser 
discriminadas para as MPE de forma a 
estimular as exportações”, disse Cas-
tro em entrevista a Empresa Brasil.

Outro ponto importante, de 
acordo com o dirigente, é a neces-
sidade de o país criar uma cultura 
exportadora. Hoje, o serviço Exporta 
Fácil dos Correios, por meio do qual 
é possível efetuar exportações no 
valor de até US$ 50 mil por pacote, 
com peso máximo de 30 kg, não dis-
põe de opção pela via marítima, cuja 
alternativa representaria um custo 
sete vezes menor, assinala.

  De todas as iniciativas capazes 
de impulsionar os embarques da 
MPE,  a mais aguardada pelo setor, 
segundo o presidente da AEB, é o 
consórcio de exportação. Depois de 
citar o exemplo da Itália, onde 80% 
das empresas que participam de 
consórcios de exportação têm pou-
co mais que 50 empregados, Castro 
diz que até hoje esse instrumento – 
a melhor alternativa para as peque-
nas e microempresas se desenvolve-
rem no mercado – não conta com 
legislação própria, não há pessoa 
jurídica constituída como consórcio 
e isso inibe iniciativas nesse sentido. 
“Hoje, mais de 90% dos cerca de 
4,9 milhões de empresas constituí-
das no Brasil são pequenas e micro-
empresas, o que mostra o potencial 
exportador de que o país dispõe. 
Acredito que o Sebrae e a Apex, em 
paralelo, poderiam abraçar a causa 
a favor da criação de pessoa jurídica 
desse instrumento”, ressalta.

Vantagens do consórcio exportador:
■ Redução dos custos de exportação por meio de despesas rateadas 
entre as empresas;

■ Redução de riscos ligados à venda;

■ Maior poder de negociação com fornecedores e compradores;

■ Ampliação da escala de produção;

■ Ganhos na efi ciência; 

■ Absorção de novas tecnologias de produção de forma conjunta; 

■ Aprimoramento do processo de gestão e produção;

■ Acúmulo de conhecimento; 

■ Aumento de conhecimento em marketing internacional;

■ Maior poder de negociação com fornecedores e compradores;

■ Aumento da competitividade perante os concorrentes nacionais; 

■ Efeito motivador sobre as empresas participantes;

■ Possibilidade de criação de uma marca forte; 

■ Realização de brand, catálogos e sites na internet em conjunto; 

■ Diminuição dos custos de cada empresa por atividade promocional;

■ Sinergia nos transportes;

■ Diversifi cação geográfi ca da exportação; 

■ Aquisição de capacidades estruturais;

■ Aceleração do tempo de realização das estratégias; 

■ Acesso a fi nanciamentos e linhas de crédito; 

■ Participação em feiras e missões internacionais de forma conjunta;

Desempenho do setor em 2011 
repetiu histórico anterior

A análise das exportações de 2011, por porte de empresa, do Minis-
tério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) mostrou 
comportamento parecido com 2010. Em número, o grupo de peque-
nas e microempresas empresas mantém a maior representatividade, de 
45,4% sobre o total de exportadores, percentual próximo dos 46,3% de 
2010. Em valor, o setor exportou US$ 2,032 bilhões, o que representou 
um aumento de 3,5% em relação a 2010, correspondendo a 0,8% das 
exportações totais do Brasil em 2011, de US$ 256,04 bilhões. 
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Depois de ver o Banco 
Central reduzir a taxa Selic, 
utilizada como referência 
para empréstimos no país, 
a presidente quer ver 
chegar ao consumidor o 
efeito do corte

T
udo começou com o pronun-
ciamento da presidente Dil-
ma Rousseff em comemora-
ção ao Dia da Independência.  

Depois de destacar a ação do Banco 
Central, que reduziu a taxa Selic de 
12,5% para 7,5% desde agosto de 
2011, a presidente “confessou” que 
não estava satisfeita. Continuou: “Os 
cartões de crédito podem reduzir ain-
da mais as taxas cobradas ao consu-
midor fi nal, diminuindo para níveis 
civilizados seus ganhos. Sei que não 
é uma luta fácil, mas garanto a vocês 
que não descansarei enquanto isso 
não se tornar realidade”, advertiu.

Uma das principais frentes de seu 
governo, Dilma Rousseff quer ver 
chegar ao consumidor o efeito do 
forte corte promovido na taxa Selic, 
utilizada como referência para os em-
préstimos no país.

A declaração da presidente foi 

a senha para o ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, iniciar uma nova cru-
zada, desta vez contra os juros dos 
cartões de crédito. 

“Estamos preocupados com os 
cartões de crédito. E se nós estamos, 
é bom que eles  também se preocu-
pem”,  alertou o ministro.

De outra parte, o governo acom-
panha com atenção o debate entre 
os bancos sobre a possibilidade de 
eliminar o parcelamento no cartão de 
crédito sem cobrança de juros. Para 
Mantega, seria um retrocesso acabar 
com este mecanismo. Ele avalia que 
uma iniciativa desta natureza pode 
frear o mercado consumidor, acostu-
mado com essa facilidade, prejudicar 
o varejo e atrapalhar a recuperação 
da economia. 

Até o momento, somente o Itaú 
Unibanco propôs cobrar uma taxa ex-
tra de lojistas que vendem em parce-

FINANÇAS

A nova 
cruzada de 

Dilma

Antônio Cruz/ABr
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las, sem a cobrança de juros do con-
sumidor. O Bradesco e as instituições 
públicas são contrários. 

O que o governo deseja de fato  
é uma redução das taxas de juros do 
rotativo nos cartões de crédito.  A ava-
liação na equipe econômica é de que a 
pressão do governo já tem surtido efei-
to, o que levou o Bradesco a anunciar 
um corte nas taxas do crédito rotativo. 
A taxa de juros máxima do crédito ro-
tativo foi reduzida em 54%, passando 
de 14,9% para 6,9% ao mês. As taxas 
de juros para parcelamentos nos car-
tões de crédito caíram de 8,9% para 
4,9% ao mês, na máxima.

No início de setembro, Banco 
do Brasil e Caixa Econômica Federal 
anunciaram medidas semelhantes, 
forçando a concorrência privada a se-
guir o movimento. Em agosto, o Itaú 
Unibanco já havia criado uma nova 
modalidade de cartão, na qual o juro 
máximo caiu à metade. 

Há uma expectativa de que outros 
bancos também anunciem a redução 
dos juros no rotativo. Apesar desse 
movimento, as taxas permanecem 
elevadas se comparadas a outras. Em 
julho, pesquisa da Associação Brasi-
leira de Defesa do Consumidor (Pro-
Teste) mostrou que o juros cobrados 
no cartão de crédito no Brasil são os 
maiores da América Latina. Por ano, 
o brasileiro que efetua parte do paga-
mento da fatura paga uma taxa média 
de 323,14%, quase seis vezes maior 
em comparação ao segundo colocado 
da lista – no caso o Peru, onde a taxa 
média anual é 55%. Para os bancos, 
as taxas de juros de cartão de crédito 
no país são altas devido à inadimplên-
cia.  De acordo com levantamento do 
Banco Central, em julho, a taxa de 

inadimplência, considerados os atra-
sos superiores a 90 dias, do cartão de 
crédito para pessoas físicas chegou a 
28,1%. Desde então, entretanto, essa 
taxa está em queda.  

“A iniciativa do governo é louvá-
vel”, diz o presidente da CACB, José 
Paulo Dornelles Cairoli. “Entretanto, 
mesmo com a redução da taxa Selic, o 
Brasil ainda é o quarto país entre os que 
detêm as mais altas taxas de juros do 
mundo”, ressalta Cairoli, que, em re-
lação aos juros do rotativo dos cartões 
de crédito, defende o uso do Cadastro 
Positivo para diferenciar os bons dos 
maus pagadores. “Trata-se de uma lei 
que poderia ser utilizada para premiar 
os bons pagadores”, complementa. 

André Azevedo, economista da 
Federasul, de Porto Alegre, também 
defende a atuação do governo  no 
uso do Cadastro Positivo como  meio 
de garantia de pagamento, o que fa-
voreceria os bons pagadores. “O fato 
é que existem três fatores que acabam 
contribuindo para a cobrança de pre-
ços abusivos ao consumidor: a oferta 
ainda pequena de bancos operadores, 
o que prejudica a concorrência; a inci-
dência do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF) e os elevados índices de 
inadimplência de pagamentos”, afi r-
ma. “Com o uso do Cadastro Positivo, 
os bancos poderiam favorecer os bons 
pagadores com menores taxas.”

Em setembro, segundo a Associa-
ção Brasileira das Empresas de Cartões 
de Crédito e Serviços (Abecs), os bra-
sileiros gastaram R$ 18,4 bilhões em 
compras à vista, no cartão – um au-
mento de 14% em relação ao mesmo 
mês de 2011. Já as compras parceladas  
somaram R$ 18,8 bilhões, 27% mais 
que em setembro do ano passado. 

Uso do Cadastro 
Positivo, como meio 
de garantia de 
pagamento poderia 
premiar os bons 
pagadores com 
juros mais baixos 
no rotativo
dos cartões
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A crescente preocupação das empresas em conquistar índices de satisfação 
de seus funcionários contribui para a queda da rotatividade

D
esde as últimas décadas do 
século 20, quando as novas 
tecnologias alteraram de-
fi nitivamente as estruturas 

do emprego e impuseram mudanças 
signifi cativas à vida pessoal e familiar 
dos trabalhadores, a busca do equi-
líbrio entre o trabalho e a vida pesso-
al passou a ser o sonho de cada um.  
Mesmo os executivos mais poderosos 
do planeta não escapam do desafi o 
de conciliar o trabalho com aquilo que 
se conhece como felicidade. Foi com 
base nessa refl exão que o jornalista 
Alexandre Teixeira resolveu deixar seu 
emprego, de editor executivo da revis-
ta Época Negócios, e se dedicar inteira-
mente a um projeto de pesquisa sobre 
a felicidade no trabalho, o que resultou 
no livro “Felicidade S.A. – Por que a sa-
tisfação com o trabalho é a utopia pos-
sível para o século 21”, recentemente 
lançado pela Editora Arquipélago.

Teixeira reconhece que o dinheiro é 
um fator importante de felicidade, mas 
não o considera defi nitivo. Propósito, 
qualidade de vida e um sentido maior 
para o trabalho são indispensáveis 
para o bem-estar profi ssional. Isso fi -
cou mais claro, segundo ele, a partir de 
pesquisas que relatam altos níveis de 
satisfação com o trabalho entre os em-
preendedores – aqueles que criam os 
seus próprios negócios. Essa decisão, 
entretanto, não é fácil, conclui.  Nor-

malmente, as pessoas tendem a ser 
escolhidas desde que começam a car-
reira e a partir dali vão sendo escolhidas 
para ocupar outras funções na mesma 
empresa ou em outra. Mas raramente 
se pensa sobre o que se gosta de fa-
zer e onde encontrar isso, seja numa 
empresa ou eventualmente criando o 
seu próprio negócio como faz o em-
preendedor, observa o autor. “A maior 
parte não se concede um tempo para 
pensar sobre o caminho que deseja 
adotar, ou para tarde demais, quando 
não há mais tempo para imprimir um 
novo rumo à carreira.”

Ainda hoje, de acordo com o jor-
nalista, a relação capital e trabalho é 
desigual, não somente no Brasil. Entre-
tanto, há exemplos de empresas que 
tentam romper a lógica de somente 
oferecer salário ao trabalhador, o que 
se defi ne como monocultura fi nancei-
ra. Nessa linha, ele ouviu empresários 
e executivos entre as melhores para se 
trabalhar, como Pão de Açúcar, Nextel, 
Editora Abril, Ambev, Unilever, Pro-
mon, DM9 e Serasa.  Em muitas,  Tei-
xeira constatou uma tendência que de-
fi ne como “capitalismo consciente”. E 
como existe uma demanda maior do 
que a oferta de bons profi ssionais, as 
empresas que não se adequarem aos 
novos tempos certamente enfrentarão 
problemas, adverte.

Milton Wells

LIVROS

A busca do equilíbrio entre o 
trabalho e a vida pessoal

O dado mais 
comum, entre 
as empresas  
consideradas as 
melhores para 
se trabalhar, é a 
certeza quanto ao 
tipo de profi ssional 
que procuram
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Carlos Eduardo Maccariello*

R
ecentes pesquisas mostram 
que, ao mesmo tempo que 
a quantidade de empresas 
abertas no Brasil vem cres-

cendo rapidamente – somente em 
2010 houve aumento de 100% na 
quantidade de novos empreendimen-
tos (fonte: Portal Brasil) –, a mortalida-
de das empresas recém-constituídas 
também diminuiu. Em 2000, 71% das 
empresas fechavam antes de comple-
tar cinco anos, e esse número caiu 
para 58% em 2010 (fonte: Sebrae). 

Os dados compõem um cenário oti-
mista para a economia brasileira, já que 
as pequenas e médias empresas respon-
dem por 54% dos empregos formais e 
por 20% do PIB (Fonte: Sebrae). Venci-
do o desafi o da sobrevivência, o empre-
sário deve perseguir, permanentemen-
te, a consolidação de seu negócio em 
um mercado cada vez mais concorrido.

Além de toda a complexidade 
inerente à gestão empresarial,  o em-
presário deve fi car de olho em outro 
fator essencial para o sucesso do ne-
gócio: a sazonalidade. 

Um bom exemplo disso é que 
ainda no período de festas de fi m de 
ano muitos fabricantes de chocolate já 
começaram a contratar mão de obra 
temporária visando à produção de 
ovos de Páscoa. Isso mostra que para 
atender à demanda pelo produto no 
período, a indústria precisa se preparar 
com antecedência. Além de compro-
var também que o fator sazonalidade 
pode ser muito positivo, desde que 
seja encarado estrategicamente. 

Indústria e comércio são os setores 
mais afetados pela sazonalidade. Para 
as empresas que atuam no comércio, 
em termos práticos, os principais pro-
cessos a serem planejados com ante-
cedência e de maneira detalhada são 
a compra de produtos e a manuten-
ção do estoque ao longo do ano. 

Esta programação deve ser acom-
panhada de um planejamento fi -
nanceiro, evitando linhas de crédito 
inadequadas para uma necessidade 
específi ca. Como, por exemplo, a uti-
lização de uma linha de rotativo para 
fi nanciar a empresa durante um longo 
período. Esse tipo de linha tem como 
fi nalidade fi nanciar necessidades es-
porádicas para serem liquidadas no 
curto prazo. Para fi nanciar a empre-
sa por períodos mais longos as linhas 
parceladas de prazos maiores seriam 
as melhores opções. A inclusão de ga-
rantias também é fundamental para 
a redução das taxas em empréstimos 
e fi nanciamentos. Portanto, planejar 
o uso das garantias disponíveis da 

empresa reduz os custos fi nanceiros. 
Ao colocar essas recomendações em 
prática, o fator sazonalidade será fa-
vorável ao crescimento sustentável do 
seu negócio.

Já no caso das indústrias, é impres-
cindível planejar a programação da pro-
dução e acompanhar de perto o volume 
do estoque, principalmente nos meses 
anteriores ao pico de sazonalidade. 

Um bom planejamento fi nanceiro 
torna mais previsível o fl uxo de caixa de 
uma empresa sujeita a altos e baixos, di-
mensionando melhor suas necessidades 
de capital de giro e de aplicações fi nan-
ceiras. Além disso, evita que todos os 
demais processos sejam prejudicados e 
que o custo do crédito fi que muito alto 
para a empresa. A falta de planejamen-
to dos processos, incluindo o fi nanceiro, 
é um erro que os empresários não po-
dem cometer caso não queiram engor-
dar as estatísticas de mortalidade.

* Diretor de Produtos 
do Itaú Empresas

ARTIGO

Como enfrentar o fator sazonalidade

“Um bom planejamento 
fi nanceiro torna mais 
previsível o fl uxo de 
caixa de uma empresa, 
dimensionando melhor 
suas necessidades 
de capital de giro 
e de aplicações 
fi nanceiras”
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Sem tempo
para ir ao Sebrae?
E agora?

>  Baixe o aplicativo do 
Sebrae na App Store.
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Agora
o
Sebrae 
vai ate 
voce.
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O Sebrae pode ajudar você a encontrar soluções sob medida para sua empresa, 

sem que você tenha que sair dela. Agende uma consultoria NEGÓCIO A NEGÓCIO. 

Nossos profi ssionais irão até você e farão uma análise diretamente no seu negócio. 

E agora? Sebrae agora. Ligue 0800 570 0800.
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0800 570 0800 

www.sebrae.com.br

Quem quer abrir uma empresa ou expandir um negócio não pode fazer isso no 
escuro. Por isso, você pode contar com as informações da Bússola Sebrae. Uma 
ferramenta que mostra os melhores pontos para instalar seu negócio e faz uma 
análise dos concorrentes, do perfil do consumidor e dos fornecedores da 
região. Procure um ponto de atendimento do Sebrae e solicite a um de nossos 
consultores uma pesquisa exclusiva da Bússola. Com o ponto certo, seu 
negócio também tem tudo para dar certo e seguir em frente.

QUER ABRIR UMA EMPRESA E NÃO SABE ONDE?
A BÚSSOLA SEBRAE INDICA O LUGAR CERTO.


